PARECER Nº 293, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 746, DE 2012
De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por escopo equiparar a síndrome de Von Recklinghausen (neurofibromatose) às deficiências físicas no Estado de São Paulo.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 24, inciso XIV, que é de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal a proteção e a integração social das pessoas portadoras de deficiência, sendo que a Lei Federal nº 7.853, de 1989, que trata das normas gerais acerca do assunto, nenhuma restrição faz a esse respeito.

Por seu turno, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei        nº 746, de 2012.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-5-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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